
VOTO EM SEPARADO

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO

Moção 14/2019

A Moção 14/2019, propositura dos deputados Douglas Garcia, Adalberto Freitas, Coronel Nishikawa, Adriana Borgo e Tenente Coimbra, tem por escopo manifestar voto de repúdio em relação à greve dos professores, convocada pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), em ato contra a proposta de reforma da Previdência Social, do Governo Federal.

A referida propositura foi publicada em 30/03/2019, esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, nos dias 02, 03, 04, 05 e 08 de abril, sendo distribuída à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho.

Nesta Comissão, a propositura foi distribuída à Deputada Professora Bebel, que proferiu parecer contrário à moção, a qual foi concedido pedido de vista conjunta aos deputados Teonilio Barba e Valéria Bolsonaro, que esta subscreve.

É o relatório.

Como se disse, a relatoria da moção em tela – que versa sobre a greve dos professores, convocada pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) – foi distribuída à Deputada Professora Bebel, que proferiu parecer contrário.

Ocorre que, em que pese a Deputada Professora Bebel ter afirmado não haver impedimento regimental para relatar esta moção, há certo e inequívoco conflito de interesses, na medida em que a então relatora é Presidente do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) e a moção em questão versa sobre o Sindicato por ela presidido.

Desse modo, há uma vedação implícita caracterizada pelo conflito de interesse que confronta com a imparcialidade necessária ao bom exercício democrático.

Em que pese o respeito às opiniões divergentes, é necessário se contrapor aos termos do voto contrário.

A Excelentíssima Relatora se baseia em suposta desinformação dos autores da moção e em sua posição ideológica para respaldar o seu parecer contrário à propositura.

Contudo, a referida greve ou paralisação ocorrida em 25/03/2019, prejudicou diretamente os alunos e os seus pais ou responsáveis, pois suprimiu o direito constitucional à educação, em razão do direcionamento ideológico do sindicato dos professores.

Ressalte-se que ao passo que a greve na iniciativa privada prejudica principalmente o empregador, a greve ou paralisação do serviço público prejudica, em geral, pessoas humildes que necessitam deste serviço e que, ao serem pegas de surpresa, ficam no meio da cizânia entre o sindicato – que possui um posicionamento ideológico – e governo, que possui outro.

Um caso prático e clássico dos males que uma greve ou paralisação ideológica como a em questão gera é a obrigação dos pais ou responsáveis a adaptar a sua rotina para auxiliar os filhos que não terão aula na data, tendo, por vezes, que deixar de trabalhar para tanto.

Em que pese as manifestações contrárias, resta cristalino que a presente moção se faz necessária, devendo este parecer obter voto favorável para que a propositura possa seguir os trâmites nos termos regimentais.

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 14/2019, conclusivamente.

VALÉRIA BOLSONARO

DEPUTADA ESTADUAL
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